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ATA DA 10ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO COMITÊ 3 

DE BACIA HIDROGRÁFICA DO ALTO IGUAÇU E 4 

AFLUENTES DO ALTO RIBEIRA, INSTITUÍDO PELO 5 

DECRETO ESTADUAL Nº 5.878/2005. 6 

Ao décimo oitavo dia do mês de novembro do ano de dois mil e vinte e cinco, às quatorze 7 

horas e trinta minutos, por meio da plataforma de videoconferência Zoom, foi realizada a 8 

10ª Reunião Extraordinária do Comitê de Bacia Hidrográfica do Alto Iguaçu e Afluentes 9 

do Alto Ribeira, diante da presença do Presidente da Mesa Diretora, IBSON GABRIEL 10 

MARTINS DE CAMPOS, Prefeitura do Município de Curitiba; Vice-Presidente da Mesa 11 

Diretora, ESTER AMÉLIA ASSIS MENDES, Companhia de Saneamento do Paraná – 12 

SANEPAR; VANESSA CRISTINA MENDONÇA e GIOVANA POSPISSIL MOUTINHO, 13 

Secretaria de Estado do Desenvolvimento Sustentável e do Turismo – SEDEST; 14 

DANIELLE TEIXEIRA TORTATO, PALOMA GERLACH RIBAS, ANA ROBERTA 15 

SOARES DA SILVA e DIEGO SAMY FRANTZ, do Instituto Água e Terra – IAT; MILTON 16 

LUIZ BERO DE CAMPOS, Agência de Assuntos Metropolitanos do Paraná – AMEP; 17 

MICHELE BRUGNEROTTO, Secretaria Estadual de Saúde – SESA/PR; ANA 18 

CAROLINE GIORDANI e CAIE PACHECO PAUPÉRIO MORALLES ALONSO, 19 

Prefeitura Municipal de Piraquara; ANTONIO CARLOS GERARDI, Prefeitura Municipal 20 

de Curitiba; DENILSON MENDES DOS SANTOS e ADRIELLY RODAKOSKI SENTONE, 21 

Prefeitura Municipal de Rio Branco do Sul; PEDRO LUÍS PRADO FRANCO, RAUL 22 

ALBERTO MARCON, NEIVA CRISTINA RIBEIRO e LUCIANA DOLCI BALBINOTT, 23 

Companhia de Saneamento do Paraná – SANEPAR; PEDRO LUIZ FUENTES DIAS e 24 

ADEMAR CURY DA SILVA, Associação Brasileira de PCH e CGH – ABRAPCH; 25 

MONICA IRION ALMEIDA e SILVIO FERNANDO SILVA E SANTOS, Companhia 26 

Paranaense de Energia – COPEL; LUIZA TREVISAN BARCELLOS, Votorantim 27 

Cimentos S/A; MARCOS PUPO THIESEN, CAROLINE FURTADO DE OLIVEIRA, 28 

CLAUDIA OLIVEIRA BASTOS PROPST, LETÍCIA LOUISE DE MELLO DE QUEIROZ, 29 

LORENA DA ROCHA DAL POZZO e GESIEL CALDAS CABRAL, Federação das 30 

Indústrias do Estado do Paraná – FIEP; LIVALDO GEMIN, Federação da Agricultura do 31 

Estado do Paraná – FAEP; JULIO GOMES, Universidade Federal do Paraná – 32 



 
 

UFPR; do JULIO CESAR RODRIGUES DE AZEVEDO, Universidade 33 

Tecnológica Federal do Paraná – UTFPR; CÍNTIA MARA RIBAS DE 34 

OLIVEIRA, Universidade Positivo; INGRID ILLICH MÜLLER e BRENDA 35 

CAMILA FERREIRA, Associação Brasileira de Recursos Hídricos – 36 

ABRHidro-PR; MARCO ANTONIO LEINIG WANDERLEY, Associação Brasileira de 37 

Engenharia Sanitária e Ambiental – ABES-PR; RAFAEL MEIRELLES SEZERBAN, 38 

Sociedade de Pesquisa em Vida Selvagem e Educação Ambiental – SPVS; CÉSAR 39 

VINCENSI GABBI TAVARES, Mater Natura; RAUL GRADOWSKI, Câmara Técnica da 40 

APA do Passaúna; LUCINEIDE APARECIDA MARANHO e MONIQUE SCHNEIDER, 41 

Secretaria-Executiva; do DIEGO FLARESSO DE OLIVEIRA, Translead, como convidado. 42 

1. ABERTURA: O Sr. Ibson deu boas vindas a todos e passou a palavra para a Sra. 43 

Lucineide que informou que o quórum para a reunião já havia sido atingido e retornou a 44 

palavra para o Sr. Ibson, que declarou aberta a 10ª Reunião Extraordinária do COALIAR 45 

para a Sra. Ester que deram boas vindas aos presentes. Na sequência, a Sra. Lucineide 46 

informou sobre os procedimentos da reunião, esclarecendo que fossem evitados 47 

questionamentos não referentes ao assunto do momento e que os protestos, dúvidas 48 

e/ou manifestações deveriam ser realizados durante o item específico no período 49 

concedido, utilizando o recurso de levantar a mão. Na sequência, o Sr. Ibson informou 50 

sobre solicitação para exclusão do item de pauta “Solicitação de Correção do 51 

Enquadramento do Rio Cachoeira”, em razão do senhor Tiago do IAT, que faria a 52 

apresentação, não poder estar presente na reunião, não houve manifestações contrárias 53 

à exclusão. Na sequência, o Sr. Ibson leu a pauta e seguiu para o próximo item. 2. 54 

APROVAÇÃO DA ATA DA 32ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO COALIAR: O Sr. Ibson 55 

informou que a ata da 32ª Reunião Ordinária, realizada no dia 2 de setembro de 2025, foi 56 

encaminhada antecipadamente aos membros junto à convocação da reunião, desse 57 

modo, solicitou a dispensa da leitura da mesma e abriu a palavra para manifestações 58 

acerca da ata. Não havendo manifestações, colocou a ata para votação, sendo aprovada 59 

por unanimidade. 3. MANIFESTAÇÃO SOBRE O OFÍCIO Nº 0003089-60 

60.2020.8.16.0179.0005: O Sr. Ibson comentou sobre o Ofício do Ministério Público 61 

encaminhado por e-mail ao comitê solicitando a manifestação deste Comitê acerca do 62 

conflito hídrico decorrente da instalação da Pequena Central Hidrelétrica - PCH Açungui 63 

2F em bacia destinada a ser área de manancial. Na sequência, passou a palavra para a 64 

Sra. Lucineide que informou que o IAT como órgão interveniente chamou as duas partes. 65 

Foi realizada uma reunião presencial no dia 14 de novembro às 16h30 no prédio da 66 



 
 

DISAR. Em resumo a Sanepar e a Translead declararam que não existe conflito, as 67 

partes concordam que há necessidade de garantir os usos múltiplos na bacia, existindo 68 

ainda a possibilidade de uso compartilhado, a partir da sinergia entre a geração de 69 

energia e a captação de água no Rio Açungui. Ambas se comprometeram a trabalhar 70 

conjuntamente na realização de estudos para assegurar a viabilidade dos usos múltiplos 71 

na bacia, sendo descartado, a princípio, o estabelecimento de um conflito pelo uso dos 72 

recursos hídricos. A ata da reunião de arbitragem será enviada como resposta ao 73 

Ministério Público e compartilhada com o comitê. Em seguida, a Sra. Lucineide perguntou 74 

se a Sanepar ou a Transled queriam fazer algum complemento. A Sra.Ester 75 

complementou que a Sanepar fez uma primeira etapa de estudos no Açungui, no ano de 76 

dois mil e vinte e um em dois mil e vinte e três, que foi concluída com a caracterização da 77 

bacia, sendo necessária uma segunda etapa de estudo para definir se é possível os usos 78 

múltiplos. O Sr. Pedro questionou se a resposta que seria enviada ao Ministério Público 79 

seria a de que, no momento, não necessariamente existe um conflito e as partes estão 80 

trabalhando para chegar a um ponto onde haja a possibilidade do uso múltiplo. Também 81 

questionou se existe algum prazo dentro desse contexto para enviar alguma coisa mais 82 

detalhada. Na sequência, o Sr. Raul Gradovski solicitou a participação da AMEP na 83 

discussão relacionada ao conflito na bacia do Açungui, pois o Plano de Desenvolvimento 84 

Urbano Integrado (PDUI), que ainda está em construção, discute uma proposta de 85 

revisão dos mananciais da região metropolitana de Curitiba que inclui a alteração do 86 

ponto de captação, que afetaria a área da PCH 2F, dessa forma seria necessária a 87 

participação da AMEP para garantir que de fato, a implantação da PCH não gere um 88 

conflito com um possível futuro manancial de abastecimento. O Sr. Ibson Campos 89 

agradeceu as contribuições e declarou que considera importante a participação da AMEP 90 

na discussão, respondendo ao Sr. Pedro informou que o Comitê responderá ao Ministério 91 

Público de que houve esta reunião, intermediada pelo IAT, que serão realizadas 92 

discussões futuras para que se busque justamente esta solução e o comitê acompanhará 93 

o desdobramento disso, o que considera ser totalmente dentro do âmbito legal. Após 94 

isso, o Sr. Ibson colocou para a votação se os presentes concordavam com os 95 

encaminhamentos realizados para resposta ao Ministério Público e solicitou aos 96 

representantes contrários que se manifestassem via chat, não houve manifestações, 97 

sendo aprovada a forma de encaminhamento e resposta ao Ministério Público dentro dos 98 

aspectos levantados e da ata da própria reunião realizada com a mediação do IAT junto à 99 

Translead e a Sanepar. 5. DELIBERAÇÃO SOBRE A REVISÃO DO REGIMENTO 100 

INTERNO: o Sr. Ibson passou a palavra para a coordenadora da CTINS, para comentar 101 



 
 

brevemente sobre a revisão do regimento Interno. A Sra. Neiva comentou que as 102 

principais modificações no Regimento Interno foram quanto: (1) área de abrangência: 103 

foram adicionados os municípios da expansão conforme Deliberação Coaliar 01/2025; (2) 104 

composição: foram adicionadas uma vaga para Poder Municipal e uma vaga para Poder 105 

da União; (3) mesa diretora: foi adicionado o cargo de 2º Vice-Presidente e limitou-se o 106 

número de reconduções para uma recondução consecutiva; e (4) reuniões setoriais: foi 107 

adiciona um capítulo para tratar dos detalhes do processo eleitoral. O Sr. Ibson 108 

agradeceu a Sra. Neiva e propôs a modificação da palavra sucessores no parágrafo 1º 109 

do Art. 14 pelo texto: “1º Vice ou do 2º Vice”. Na sequência, deixou a palavra em aberto 110 

para os demais fazerem suas observações, não havendo mais nenhuma dúvida, colocou 111 

em votação a aprovação do novo Regimento interno e pediu para que aqueles que estão 112 

a favor, que permanecessem como estavam e os que fossem contrários ou quisessem se 113 

abster, se manifestassem via chat. Não havendo manifestações, a revisão do Regimento 114 

Interno foi aprovada. 6. DEFINIÇÃO DA COMPOSIÇÃO DA CÂMARA TÉCNICA DE 115 

INSTRUMENTOS DE GESTÃO – CTINS: O Sr. Ibson informou sobre o término do 116 

mandato atual da CTINS e propôs que a Sra. Neiva continuasse na coordenação da 117 

CTINS. A Sra. Neiva informou que concordaria em continuar se todos estivessem de 118 

acordo. Após elogios da Sra. Ingrid e do Sr. Ibson, ficou definido que a Sra. Neiva 119 

continuaria como coordenadora da CTINS. Após isso, o Sr. Ibson passou a palavra para 120 

a Sra. Monique conduzir a definição da nova composição da CTINS, que ficou da 121 

seguinte forma: (1) Poder Público: AMEP e IAT; (2) Usuários: FIEP e FAEP; (3) 122 

Sociedade Civil: ABES-PR e ABRHidro. 7. APROVAÇÃO DO RELATÓRIO DE 123 

ATIVIDADES 2025 E DO PLANO DE TRABALHO 2026: O Sr. Ibson informou que o 124 

Relatório de Atividades de 2025 e o Plano de Trabalho de 2026 foram disponibilizados 125 

antecipadamente aos representantes, junto à convocação desta reunião. Assim, solicitou 126 

a dispensa da leitura destes documentos e abriu a palavra para manifestação sobre o 127 

Relatório de Atividades de 2025 e o Plano de Trabalho de 2026. Foram solicitadas as 128 

seguintes alterações: (1) que a duração da revisão do regimento interno e das reuniões 129 

extraordinárias fosse alterada para o ano inteiro no Relatório de Atividades de 2025; (2) a 130 

adição da revisão do plano de bacia, e a modificação da duração das atividades de 131 

cobrança, e revisão do edital de seleção de propostas no plano de trabalho de 2026. O 132 

Sr. Ibson colocou em votação a aprovação do Relatório de Atividades de 2025 e do Plano 133 

de Trabalho de 2026 o e pediu para que aqueles que estão a favor, que permanecessem 134 

como estavam e os que fossem contrários ou quisessem se abster, se manifestassem via 135 

chat. Não havendo manifestações, foram aprovados o Relatório de Atividades de 2025  e 136 



 
 

o Plano de Trabalho de 2026.  8. ASSUNTOS GERAIS: A Sra. Ana Caroline Giordani 137 

comentou sobre a câmara para acompanhamento do plano uma vez que esta atividade 138 

demanda muito trabalho, a Sra. Ingrid relembrou aos membros mais novos a motivação 139 

para a criação da CTINS, destacando que a Câmara Técnica de Instrumentos foi 140 

concebida para reunir, em um único espaço, a discussão de todos os instrumentos, 141 

inclusive o Plano, evitando a criação de novas câmaras que envolveriam sempre as 142 

mesmas pessoas. Ressaltou que, à época, essa solução foi considerada a mais 143 

adequada para concentrar os debates e racionalizar os trabalhos, diante da existência de 144 

diversas câmaras e reuniões com participação repetida. Manifestou concordância com as 145 

observações da Sra. Ana e da Sra. Neiva, reconhecendo que a tarefa será extensa, mas 146 

que será necessário verificar a disponibilidade de mais voluntários para sua execução.  O 147 

Sr. Ibson encaminhou o assunto para ser tratado pela secretaria-executiva. O Sr. Antônio 148 

Carlos Gerardi comentou sobre a câmera técnica de meio ambiente e recursos hídricos 149 

do Conselho de Governança da Região Metropolitana levantando preocupações quanto à 150 

sobreposição com Coaliar que está se criando dentro da região metropolitana. O Sr. Raul 151 

Gradovski sugeriu que, em uma oportunidade futura de reunião do Comitê, a AMEP 152 

apresente os produtos que estão sendo desenvolvidos na área de meio ambiente. 153 

Informou que há uma diretriz específica no plano que indica encaminhamentos ao Comitê 154 

de Bacias e ao Plano de Bacia do Alto Iguaçu e Afluentes do Ribeira, cujo conteúdo seria 155 

relevante para discussão no Comitê, de modo a possibilitar contribuições dos membros e 156 

a harmonização das ações, evitando sobreposições e garantindo maior eficiência e 157 

efetividade no tratamento dos temas designados. Propôs, ainda, a realização de uma 158 

apresentação das diretrizes do PDUI e da estrutura de governança, para conhecimento e 159 

contribuição dos participantes. A Sra. Ester comentou sobre o convite para o 14º Fórum 160 

Regional Interestadual do TRF4 sobre o tema Áreas de Preservação Permanente, 161 

soluções, resiliências e desafios. A Sra. Danielle informou que, diante das inúmeras 162 

solicitações de empresas, houve necessidade de alterar o termo de referência dos 163 

planos, que agora está permitindo a participação de consórcios, acarretando a 164 

prorrogação da data limite de envio das propostas para o dia vinte e dois de Janeiro. 165 

Também informou que o Fórum Nacional de Comitês de Bacia vai se reunir em Curitiba 166 

nos dias quatro e cinco e os interessados em participar dessa reunião deveriam entre em 167 

contato aqui com a secretaria-executiva para fazer a inscrição. A Sra. Ana Caroline 168 

Giordani e a Sra. Neiva comentaram sobre os programas e ações que entrariam no edital 169 

de seleção de propostas e sobre a necessidade de elencar quais são os mananciais que 170 

precisam ser objeto de estudo, ressaltando a necessidade da Sanepar apresentar o 171 



 
 

planejamento da área dos mananciais no Coaliar. A Sra. Ester comentou que existem 172 

diversas ferramentas sendo desenvolvidas aqui pela Sanepar na parte de conservação e 173 

monitoramento de qualidade quantidade dos mananciais. O Sr. Pedro citou o plano de 174 

investimento e os planos diretores da Sanepar, na área do Coaliar, que já foram 175 

aprovados e são públicos, também pediu para o Coaliar formalizar a solicitação junto a 176 

Sanepar para mobilização das áreas pertinentes. O Sr. Raul Gradovski sugeriu a 177 

possibilidade de realizar o alinhamento institucional no âmbito da CTINS, por meio de 178 

uma apresentação conjunta envolvendo Sanepar, IAT e AMEP. Propôs, ainda, que essa 179 

apresentação também seja levada à plenária do Comitê, de modo a disponibilizar as 180 

informações a todos os integrantes. 9. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo para 181 

deliberar, deu-se por encerrada a 10ª Reunião Extraordinária do Comitê de Bacia 182 

Hidrográfica do Alto Iguaçu e Afluentes do Alto Ribeira – COALIAR. 183 
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IBSON GABRIEL M. DE CAMPOS  185 
Presidente do CBH Alto Iguaçu e Afluentes do Alto Ribeira - COALIAR 186 
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ESTER AMÉLIA ASSIS MENDES 191 
Vice-Presidente do CBH Alto Iguaçu e Afluentes do Alto Ribeira - COALIAR 192 
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